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ESTADO DO ESPIRITO SaNTO

cAmara municipal de cachoèiro de itapemírim

EXERCÍCIO DE 198 5

ASSUNTO:

VETO A.0 PROJETO PE LEI I?e 16/Q3'

INICIATIVA:
\

Poder Executivo í/íanicipal

HISTÓRICO:

Veta integralmente o Prôjeto de Lei 16/85,

de aaitoria do Edil Solinisj? Bueno Patrício.

APROVADO EiVi P DISCUSSÃO

POR UNANiMIDAD?^

Sala das Sessões X^/

Oti  ii uo a Vvii. c'/!íe

AUTU ACAO

Aos cinco dias do mês de agosto

mil novecentos e oitenta e cinco ., autúo o

supra-citado e mais documentos que se seguem

do ano de

presente'

Período da Presidência: 19 85 a 19 86

Presidente: José João Sartério-

Vice-Presidente: Elias Oarreiro

r Secretário': Ricardo Serrano

2° Secretário: Tarcísio 3ouz.a



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUS.TIEA ^ R^T)\Ç%

PROJETO DE V T? T O N° 16/85

INICIATIVA: 101^. -RX^CUTIV© mNTCIPAL

RELATOR: DR ; AM^RÍGIO TRIX^IRA

P A R R O R R

O Sr. Rre^-^ito Municipal, apds veto total ao Projeto

de Lei n2 16/85, de ar.toria do ver^^ador Solircar Bueno Patrício -

em que pretendia ver abolida a cobrança de toda e qualquer tipo

de taxas nas Escolas Pública Municipais,

Na verdade, este projeto foi rejeitado em plenário ~

em Sessão de 03-06-85, tendo por base o parecer da Comissão de

Justiça qv.e considerou o Projeto inconstitucional.

Por um lapso o Projeto de lei foi rerrif^tido ao Pre

feito Municipal corno se tivesse aprovação. Aprovado foi sim, o

parecer da Comissão de Justiça.

Desta forma, razão tem o Sr. Prefeito Municipal em

vetá-lo e queremos, nesta oportunidade, alertar o Sr. Presiden

te da Gamara quanto a estas confusões que já ocorre pela segunda

vez nesta legislatura, comprometendo a iiagem do Legislativo.

Somos, pois 5 pela confirmação do veto.

Sala das Comissões, 12 de agosto de I985,

IncIua-se na Ordem do Dia da
Bessao dn^lioje.

Sala (ias £oE;;5ey, .1

""(Rubrica do Fresidente }

AmoVAB>o EM V
l

^  . POR
UNANíM

^'ÍSCUSSÃO

{/LUf

ídadíí

Rubrica ao /;~: -
'('Vidente



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
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Estado do Espírito Santo
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-

GABINETE DO PREFEITO

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de junho de 1985

REF. VETO AO PROJETO DE LEI 1" Í^ÍSCUSS^O

POR U^5A^^^ílD.ADE ^

H, íSíiL dai SissôzsJ......../ ^

Exni2, Senhor Presidente : ' Rubrica do Frcsidente

Comunico a V. Ex^. que, com fulcro no § 12 do artigo

53 , da Lei n2 2.760 , de 30 de março de 1973 — Lei Organica dos

Municipios - , e, sobretudo, o artigo 57 , item IV , da Constitui

ção da Republica Federativa do Brasil, venho apor veto integral
por inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n2 16/85 , de autoria

do vereador Solimar Bueno Patrício ( PMDB ) .

Veto o Projeto por duas razões fundamentais :

1 - Não existe nenhuma lei municipal ou outro ato que

determine a cobrança de taxas nas escolas públi

cas municipais, nem é feita tal cobrança . Dessa forma o Projeto
e totalmente inocuo, por proibir ou abolir o que não é feito, além

de ser tecnicamente imperfeito, pois revoga uma lei que não exis

te . Isto o torna, em conseqüência, ilegal e inconstitucional, de

vez que só se pode abolir ou revogar o que existe .

2 - Por outro lado, é inconstitucional e ilegal, du

plamente, de acordo com o artigo 57 , itens IV e

V da Constituição da República Federativa do Brasil, e o artigo
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Estado do Espirito Santo
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIEO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

51 , § 12 , letras ç e d , da Lei n2 2.760 , de 30 de março de

1973 - Lei Orgânica dos Municípios .

Aproveito o ensejo para reafirmar a V. Ex^. e aos

ilustres vereadores, o meu mais alto respeito .

Atenciosamente

Robe aiadao Alndkdice

Prefeito Municipal

Exm2. Sr.

José João Sartório

DD. Presidente da Gamara Municipal

Nesta
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PROJETO-DE-LEI N5_ /85o-

APROVADO EM V DISCUSSÃO

POR UU A In í [\'1 í D A O L

Sala das Síssõas / 19 /

- A30LI COBRAEÇAS BE TAXAS" RAS

ES COLAS PIjBLIOAS IOTRICIPAIS,

E DÁ OUTRAS PROVIBSRCIAS -

Riib7'i/^a>j frúíui^nlei\í:oi t^i "O i / ci íí/j//<tt5

Art» 12 - Pica aUolida a coLrança de toda e gualguer tipo de Ta

xas nas Escolas PÚLlicas Erunicipais,

Art» 22 - Esta lei entrará em vigor' na data de sua puLlicação j,
revogadas as disposições um contrário.

i. '
Sala das Sessões, 20 de maio de 1985.

JUSTIFICATIVA:

O Projeto tem por meta acaUar com as coLranças i\

legais gue vem sendo feitas através de taxas nas Escolas Pálli-

cas do EfonicipiOí

Esta cobrança torna-se.ilegal porque a população
já a cobre através do pagamento de seus impostos,

Uma das metas da Rova República, que é também o
anseio da população, é o ensino gratuito em todos os níveis.

Esperamos poder contar com o apoio de todos os '

membros desta Casa de leis, que tenho certeza, lutam por um en

sino público gratuito, para assim, proporcionar a uma grande '
parcela da população,, estudos totalmente gratuito.
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